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164/2011, de 18 de abril, e 378-H/2013, de 31 de dezembro, e do 
Despacho n.º 1573-A/2014, de 30 de janeiro, e, no caso das Regiões 
Autónomas, da Portaria n.º 137/2014, de 6 de agosto, publicada na 
1.ª série, n.º 118, do Jornal Oficial da Região Autónoma da Madeira, 
do Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2008/A, de 7 de maio, re-
publicado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 13/2012/A, de 
9 de maio, no domínio dos projetos de tratamento e salvaguarda do 
património arquivístico dos tribunais (os contratos celebrados são 
comunicados à DGAJ);

d) Autorizar os pedidos de flexibilidade do horário de trabalho aos 
oficiais de justiça e demais trabalhadores com filhos com idade até aos
12 anos, ajustando-os às necessidades familiares, desde que não confi-
gure uma redução do horário de trabalho;

e) Autorizar os pedidos de dispensa para a frequência de ações de 
formação ou seminários de curta duração, não ministrados pela DGAJ, 
que não se prolonguem por mais de dois dias úteis seguidos nem mais 
de 15 dias interpolados em cada ano;

f) Decidir os pedidos de justificação das faltas previstas no n.º 2 do 
artigo 134.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas;

g) Decidir os pedidos de justificação das faltas dadas pelos membros 
das mesas das assembleias de voto, no dia da realização das eleições 
e no dia seguinte;

h) Autorizar, no âmbito dos direitos atribuídos na proteção da paren-
talidade, previstos nos artigos 33.º a 69.º do Código do Trabalho, os a 
seguir indicados:

i) Licença em situação de risco clínico durante a gravidez;
ii) Licença por interrupção de gravidez;
iii) Licença parental, em qualquer das modalidades;
iv) Licença por adoção;
v) Licença parental complementar em qualquer das modalidades;
vi) Dispensa para consulta pré -natal;
vii) Dispensa para avaliação para adoção;
viii) Dispensa para amamentação ou aleitação;
ix) Faltas para assistência a filho;
x) Faltas para assistência a neto;
xi) Licença para assistência a filho;
xii) Licença para assistência a filho com deficiência ou doença crónica.

 CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Deliberação (extrato) n.º 908/2017
Por deliberação do Plenário do Conselho Superior da Magistratura, 

de 12 de setembro de 2017, foi aprovada, por unanimidade, a proposta 
de louvor subscrita pelo Ex.mo Vice -Presidente do Conselho Superior 
da Magistratura, dirigida à Ex.ma Juíza de Direito Dr.ª Patrícia Helena 
Leal Cordeiro da Costa, com o seguinte teor: «No momento em que a 
Senhora Juíza Patrícia Helena Leal Cordeiro da Costa cessa funções 
como Juiz Presidente da Comarca de Leiria, é dever de justiça prestar 
testemunho das elevadas capacidades técnicas, sentido de lealdade, 
dever, zelo, dedicação, cooperação, espírito de iniciativa e inexcedível 
dinamismo com que a Ex.ma Juíza desempenhou aquelas funções, motivos 
pelos quais me apraz conferir -lhe louvor público.»

4 de outubro de 2017. — O Juiz -Secretário do Conselho Superior da 
Magistratura, Carlos Castelo Branco.

310830245 

i) Conceder o estatuto de trabalhador-estudante e autorizar as dis-
pensas, faltas e licenças previstas nos artigos 89.º a 96.º do Código do 
Trabalho;

j) Autorizar os pedidos de licença sem remuneração até 60 dias.

2 — Subdelego na Sr.ª Secretária de Justiça em regime de substituição, 
Águeda Moreira Cerqueda de Sá, do Núcleo de Paredes, com acumu-
lação dos Núcleos de Paços de Ferreira e Lousada, as competências 
previstas nas als a) d) a h) do n.º 1 do artigo 106.º da Lei da Organização 
do Sistema Judiciário, aprovada pela Lei pela Lei n.º 62/2013, de 26 
de agosto.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir do dia 1 de setembro 
de 2017, ficando por este meio ratificados, em conformidade com o 
disposto non.º 3 do artigo 164.º do Código do Procedimento Adminis-
trativo, todos as atos praticados pela visada no âmbito da competência 
abrangida por este despacho, até à data da sua publicação.

12 de setembro de 2017. — A Administradora Judiciária, Maria de 
Fátima de Castro Torres.

310827979 

PARTE E

 BANCO DE PORTUGAL

Aviso n.º 12319/2017
O Banco de Portugal informa que, no dia 24 de outubro de 2017, irá 

colocar em circulação as seguintes moedas de coleção: 1. Uma moeda 
em liga de cuproníquel com o valor facial de €5, designada «A Idade 
do Ferro e do Vidro», integrada na série «Europa». 2. Uma moeda em 
liga de cuproníquel com o valor facial de €2,50, designada «Caretos de 
Trás -os -Montes», integrada na série «Etnografia Portuguesa».

As caraterísticas das supracitadas moedas foram aprovadas pela Porta-
ria n.º 214/2017, publicada no Diário da República, 1.ª série — N.º 139, 
de 20 de julho, e pela Portaria n.º 148/2017, publicada no Diário da 
República, 1.ª série — N.º 83, de 28 de abril, respetivamente.

A distribuição das moedas ao público será efetuada através das Insti-
tuições de Crédito e das Tesourarias do Banco de Portugal.

3 de outubro de 2017. — O Vice -Governador, Luís Máximo dos 
Santos. — O Administrador, Hélder Manuel Sebastião Rosalino.

310829752 

 Deliberação n.º 909/2017

Delegação de Poderes

Em reuniões de 8 de setembro e 3 de outubro de 2017, o Conselho 
de Administração do Banco de Portugal, ao abrigo do artigo 34.º, n.º 2, 
e do artigo 35.º da Lei Orgânica do Banco de Portugal, aprovada pela 
Lei n.º 5/98, de 31 de janeiro, em conjugação com o disposto nos arti-

gos 44.º a 50.º do Código do Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, deliberou proceder à se-
guinte delegação de competências:

1 — Os departamentos e outras estruturas incluídos nos pelouros 
atribuídos aos membros do Conselho de Administração são os seguintes:

a) Gabinete do Governador (GAB): Governador Carlos da Silva Costa, 
substituído, nas suas ausências e impedimentos, pela Vice -Governadora 
Elisa Maria da Costa Guimarães Ferreira;

b) Secretariado -Geral e dos Conselhos (SEC), sem prejuízo das 
alíneas r) e w) deste número: Governador Carlos da Silva Costa, subs-
tituído, nas suas ausências e impedimentos, pela Vice -Governadora Elisa 
Maria da Costa Guimarães Ferreira;

c) Departamento de Relações Internacionais (DRI): Governador Car-
los da Silva Costa, substituído, nas suas ausências e impedimentos, pela 
Vice -Governadora Elisa Maria da Costa Guimarães Ferreira;

d) Departamento de Estudos Económicos (DEE): Governador Carlos 
da Silva Costa, substituído, nas suas ausências e impedimentos, pela 
Vice -Governadora Elisa Maria da Costa Guimarães Ferreira;

e) Departamento de Auditoria (DAU): Governador Carlos da Silva 
Costa, com o Administrador Luís Manuel Sanches Laginha de Sousa;

f) Departamento de Comunicação e Museu (DCM): Governador 
Carlos da Silva Costa, com o Administrador Hélder Manuel Sebastião 
Rosalino;

g) Departamento de Supervisão Prudencial (DSP): Vice -Governadora 
Elisa Maria da Costa Guimarães Ferreira, substituída, nas suas ausências 
e impedimentos, pelo Governador Carlos da Silva Costa;

h) Departamento de Supervisão Comportamental (DSC): Vice-
-Governador Luís Augusto Máximo dos Santos, substituído, nas suas 



23354  Diário da República, 2.ª série — N.º 198 — 13 de outubro de 2017 

ausências e impedimentos, pelo Administrador Hélder Manuel Sebastião 
Rosalino;

i) Departamento de Averiguação e Ação Sancionatória (DAS): Vice-
-Governador Luís Augusto Máximo dos Santos, substituído, nas suas 
ausências e impedimentos, pelo Administrador Hélder Manuel Sebastião 
Rosalino;

j) Departamento de Resolução (DRE): Vice -Governador Luís Augusto 
Máximo dos Santos, substituído, nas suas ausências e impedimentos, 
pelo Administrador Hélder Manuel Sebastião Rosalino;

k) Departamento de Serviços Jurídicos (DJU): Vice -Governador Luís 
Augusto Máximo dos Santos, substituído, nas suas ausências e impedi-
mentos, pelo Administrador Hélder Manuel Sebastião Rosalino;

l) Departamento de Mercados e Gestão de Reservas (DMR): Ad-
ministrador Hélder Manuel Sebastião Rosalino, substituído, nas suas 
ausências e impedimentos, pelo Vice -Governador Luís Augusto Máximo 
dos Santos;

m) Departamento de Sistemas de Pagamentos (DPG): Administrador 
Hélder Manuel Sebastião Rosalino, substituído, nas suas ausências e 
impedimentos, pelo Vice -Governador Luís Augusto Máximo dos Santos;

n) Departamento de Emissão e Tesouraria (DET): Administrador 
Hélder Manuel Sebastião Rosalino, substituído, nas suas ausências e 
impedimentos, pelo Vice -Governador Luís Augusto Máximo dos Santos;

o) Departamento de Sistemas e Tecnologias de Informação (DSI): 
Administrador Hélder Manuel Sebastião Rosalino, substituído, nas 
suas ausências e impedimentos, pelo Vice -Governador Luís Augusto 
Máximo dos Santos;

p) Departamento de Estabilidade Financeira (DES): Administrador 
Luís Manuel Sanches Laginha de Sousa, substituído, nas suas ausên-
cias e impedimentos, pela Administradora Ana Paula de Sousa Freitas 
Madureira Serra;

q) Departamento de Serviços de Apoio (DSA): Administrador Luís 
Manuel Sanches Laginha de Sousa, substituído, nas suas ausências e 
impedimentos, pela Administradora Ana Paula de Sousa Freitas Ma-
dureira Serra;

r) Secretariado -Geral e dos Conselhos (SEC), no que respeita à Área 
de Planeamento e Desenvolvimento Organizacional: Administrador 
Luís Manuel Sanches Laginha de Sousa, substituído, nas suas ausên-
cias e impedimentos, pela Administradora Ana Paula de Sousa Freitas 
Madureira Serra;

s) Departamento de Gestão e Desenvolvimento de Recursos Humanos 
(DRH): Administradora Ana Paula de Sousa Freitas Madureira Serra, 
substituída, nas suas ausências e impedimentos, pelo Administrador 
Luís Manuel Sanches Laginha de Sousa;

t) Departamento de Estatística (DDE): Administradora Ana Paula de 
Sousa Freitas Madureira Serra, substituída, nas suas ausências e impe-
dimentos, pelo Administrador Luís Manuel Sanches Laginha de Sousa;

u) Departamento de Contabilidade e Controlo (DCC): Administra-
dora Ana Paula de Sousa Freitas Madureira Serra, substituída, nas suas 
ausências e impedimentos, pelo Administrador Luís Manuel Sanches 
Laginha de Sousa;

v) Departamento de Gestão de Risco (DGR): Administradora Ana 
Paula de Sousa Freitas Madureira Serra, substituída, nas suas ausências 
e impedimentos, pelo Administrador Luís Manuel Sanches Laginha 
de Sousa;

w) Secretariado -Geral e dos Conselhos (SEC), no que respeita ao 
Gabinete de Conformidade: Administradora Ana Paula de Sousa Freitas 
Madureira Serra, substituída, nas suas ausências e impedimentos, pelo 
Administrador Luís Manuel Sanches Laginha de Sousa.

2 — São delegados na Vice -Governadora Elisa Maria da Costa Gui-
marães Ferreira, enquanto responsável pelo DSP, os seguintes poderes, 
quando o seu exercício não implicar a adoção de um ato de recusa, de 
oposição, de indeferimento, ou qualquer outro ato contrário à pretensão 
apresentada por um particular, incluindo atos praticados sob condição 
não acordada previamente por escrito:

a) Determinar a realização de inspeções que não se encontrem previs-
tas em plano de inspeções aprovado pelo Conselho de Administração;

b) Emitir credenciais para que colaboradores designados pelo DSP 
representem o Banco de Portugal na realização de inspeções;

c) Emitir determinações específicas sobre matérias compreendidas no 
âmbito de competências do DSP, sempre que essas determinações não 
impliquem alterações materiais ao nível da organização, do modelo de 
negócio ou da situação patrimonial da instituição;

d) Avaliar o cumprimento das determinações específicas emitidas 
sobre matérias compreendidas no âmbito de competências do DSP, 
decidindo sobre a abertura e encerramento dos respetivos procedimentos 
e sobre o seu eventual encaminhamento para o DAS;

e) Determinar a realização de averiguações e solicitar elementos de 
informação e esclarecimento necessários ao exercício das competên-
cias atribuídas ao DSP, nomeadamente para efeitos de instrução dos 

processos de autorização, de não oposição e de registo e de exercício 
da supervisão contínua;

f) Exercer o poder de direção de procedimentos administrativos no 
âmbito das competências atribuídas ao DSP, relativamente aos quais a 
decisão final caiba ao Conselho de Administração ou ao membro do 
Conselho responsável pelo DSP;

g) Conceder as autorizações previstas no n.º 1 do artigo 112.º e no 
artigo 114.º, ambos do Regime Geral das Instituições de Crédito e So-
ciedades Financeiras (RGICSF);

h) Autorizar as alterações dos estatutos previstas nas alíneas a), c), e) 
e f), do n.º 1 do artigo 34.º do RGICSF, bem como a referida na alínea b) 
do mesmo preceito quando a alteração estatutária não implique mudança 
do respetivo tipo da instituição;

i) Autorizar o exercício de funções dos membros dos órgãos de ad-
ministração e fiscalização das sociedades financeiras, das instituições 
de pagamentos, das instituições de moeda eletrónica e das sociedades 
gestoras de participações sociais abrangidas pelo artigo 117.º do RGICSF 
que detenham participações em sociedades financeiras;

j) Aprovar os projetos de decisão que incluam a avaliação realizada 
pelo Banco de Portugal relativamente à adequação dos membros dos 
órgãos de administração e fiscalização das entidades consideradas sig-
nificativas para efeitos do Mecanismo Único de Supervisão;

k) Autorizar o exercício de funções dos membros dos órgãos de admi-
nistração e fiscalização das instituições de crédito menos significativas, 
no contexto do Mecanismo Único de Supervisão, salvo quando sejam 
apostas condições na decisão que não tenham sido acordadas por escrito 
com a instituição de crédito ou quando, em relação à pessoa em causa, 
se encontre pendente um processo de natureza criminal ou haja decisões 
condenatórias nesse âmbito, ou ainda quando se encontrem em curso, 
ou tenham sido impostas, sanções administrativas por motivo de falta de 
cumprimento de normas que regem a atividade das instituições de crédito, 
das sociedades financeiras e a atividade seguradora ou resseguradora, 
nos termos elencados no artigo 30.º -D, n.º 5, do RGICSF;

l) Autorizar o exercício de funções de gerentes de sucursais na União 
Europeia ou em país terceiro de instituições com sede em Portugal, e 
de gerentes de sucursais e de escritórios de representação em Portugal 
de instituições com sede no estrangeiro;

m) Proceder à avaliação de adequação de titulares de funções essen-
ciais quando se verifiquem os pressupostos legais para o efeito;

n) Tomar todas as decisões que se revelem necessárias no âmbito de 
processos de registo especial junto do Banco de Portugal, incluindo as 
relativas ao estabelecimento de sucursais e ao exercício de atividade em 
regime de livre prestação de serviços em Portugal por instituições com 
sede em Estado -Membro da União Europeia;

o) Decidir os pedidos de acumulação de cargos;
p) Decidir sobre a elegibilidade de instrumentos como elementos de 

fundos próprios das instituições de crédito e sociedades financeiras, 
quer a nível individual quer a nível consolidado;

q) Autorizar o reembolso antecipado de instrumentos qualificados 
como elementos de fundos próprios das instituições de crédito e socie-
dades financeiras;

r) Decidir sobre a verificação das condições das emissões de obriga-
ções cobertas para efeitos prudenciais;

s) Tomar decisões quanto aos aspetos prudenciais das operações de 
titularização;

t) Autorizar a abertura de agências de caixas de crédito agrícola mútuo 
e de caixas económicas anexas;

u) Emitir declarações ou certidões destinadas a autoridades judiciárias, 
autoridades de supervisão e outras entidades, que digam respeito a factos 
e situações compreendidos no âmbito de competências do DSP;

v) Emitir os pareceres solicitados por outras autoridades de supervisão, 
nacionais ou estrangeiras, relativos a matérias compreendidas no âmbito 
de competências do DSP;

w) Responder aos pedidos de informação ou colaboração das auto-
ridades judiciais e de outras entidades, com exceção dos pedidos de 
informação no contexto de processos judiciais;

x) Comunicar à autoridade de supervisão do Estado -Membro de 
acolhimento a notificação das instituições com sede em Portugal que 
pretendam prestar serviços através de sucursal ou em regime de prestação 
de serviços noutro Estado -Membro da União Europeia;

y) Prestar esclarecimentos e transmitir o entendimento do Banco de 
Portugal no âmbito das matérias da área de funções do DSP, sobre casos 
individualmente considerados que sejam de simples informação corrente, 
visando a uniformização de procedimentos e a aplicação correta das 
normas a que as instituições se encontram sujeitas;

z) Tomar decisões sobre códigos de conduta de instituições de crédito 
em matérias compreendidas no âmbito de competências do DSP;

aa) Analisar e promover a tramitação procedimental das queixas, 
denúncias e reclamações sobre atuações das instituições de crédito e 
sociedades financeiras, instituições de pagamento, instituições de moeda 
eletrónica e sociedades gestoras de participações sociais abrangidas pelo 
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artigo 117.º do RGICSF, relativas a matérias compreendidas no âmbito 
de competências do DSP;

bb) Tomar as decisões previstas nos artigos 116.º -E, 116.º -F, 116.º -G, 
116.º -H, e 116.º -I do RGICSF, relativas a planos de recuperação, sempre 
que essas decisões não impliquem alterações materiais ao nível da orga-
nização, modelo de negócio ou situação patrimonial da instituição;

cc) Proceder às comunicações obrigatórias e legalmente previstas 
à Autoridade Bancária Europeia, à Comissão do Mercado de Valores 
Mobiliários e a quaisquer outras entidades relativamente a matérias 
compreendidas no âmbito de competências do DSP;

dd) Proceder às notificações obrigatórias e legalmente previstas ao 
Banco Central Europeu decorrentes do exercício da supervisão contínua, 
nomeadamente no que respeita a instituições menos significativas;

ee) Designar os representantes do Banco de Portugal em grupos de 
trabalho, nacionais ou internacionais, que tenham como objeto matérias 
compreendidas no âmbito das competências do DSP, bem como decidir 
sobre as posições a assumir nesses grupos;

ff) Tomar decisões quanto a desistências de pedidos por parte dos 
interessados, no âmbito de procedimentos administrativos em curso 
que respeitem a matérias da competência do DSP;

gg) Aprovar as políticas e os procedimentos de suporte à atividade 
do DSP, desde que compreendidos nas regras de organização interna do 
Banco de Portugal e não gerem impactos orçamentais.

3 — Dos atos praticados ao abrigo de delegação ou subdelegação dos 
poderes mencionados no número anterior deverá ser elaborada listagem 
informativa para conhecimento do Conselho de Administração, com 
uma periodicidade de três meses.

4 — São delegados no Vice -Governador Luís Augusto Máximo dos 
Santos, enquanto responsável pelo DSC, os seguintes poderes:

a) Determinar a realização de inspeções e averiguações e solicitar 
elementos de informação às entidades sujeitas à supervisão do Banco 
de Portugal, no âmbito das matérias da área de funções do DSC;

b) Emitir credenciais para que trabalhadores em serviço do DSC 
representem o Banco de Portugal na realização de inspeções ou ave-
riguações;

c) Emitir determinações específicas, para casos individualmente con-
siderados, no âmbito das matérias da área de funções do DSC, incluindo 
em matéria de publicidade contrária à lei, nos termos do Regime Geral 
das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras;

d) Avaliar o cumprimento das determinações específicas emitidas 
no âmbito das matérias da área de funções do DSC, decidindo sobre 
a abertura e encerramento dos respetivos procedimentos e sobre o seu 
eventual encaminhamento para o DAS;

e) Prestar esclarecimentos e transmitir o entendimento do Banco de 
Portugal, no âmbito das matérias da área de funções do DSC, sobre 
casos individualmente considerados, visando a uniformização de pro-
cedimentos e a aplicação correta das normas a que as instituições se 
encontram sujeitas;

f) Despachar as queixas, denúncias e reclamações sobre as atuações 
das entidades sujeitas à supervisão do Banco de Portugal, relativas a 
matérias da área de funções do DSC;

g) Despachar as respostas aos pedidos de informação ou colaboração 
das autoridades judiciárias, de autoridades de supervisão e de outras 
entidades sobre casos individualmente considerados, no âmbito das 
matérias da área de funções do DSC;

h) Emitir declarações ou certidões destinadas a autoridades judiciárias, 
autoridades de supervisão e outras entidades, no âmbito das matérias da 
área de funções do DSC.

5 — São delegados no Vice -Governador Luís Augusto Máximo dos 
Santos, enquanto responsável pelo DAS, os seguintes poderes:

a) Proferir decisão em processos de contraordenação tramitados sob 
a forma de processo sumaríssimo;

b) Designar o instrutor dos processos de contraordenação em todas as 
matérias da competência do Banco de Portugal e designar o responsável 
por processos de averiguação relativos a matérias da área de funções 
do DAS;

c) Determinar a realização de inspeções e averiguações e solicitar 
elementos de informação no âmbito das matérias da área de funções 
do DAS, designadamente às entidades sujeitas à supervisão do Banco 
de Portugal;

d) Emitir credenciais para que trabalhadores em serviço do DAS 
representem o Banco de Portugal na realização de inspeções ou ave-
riguações;

e) Emitir determinações específicas no âmbito das matérias da área 
de funções do DAS;

f) Avaliar o cumprimento pelas instituições das determinações espe-
cíficas emitidas pelo Banco de Portugal no âmbito das matérias da área 

de funções do DAS e decidir sobre o encerramento ou continuação dos 
respetivos procedimentos;

g) Prestar esclarecimentos e transmitir o entendimento do Banco de 
Portugal, no âmbito das matérias da área de funções do DAS, visando 
a uniformização de procedimentos e a aplicação correta das normas a 
que as instituições se encontram sujeitas;

h) Despachar as respostas aos pedidos de informação ou colaboração 
das autoridades judiciárias, autoridades de supervisão e de outras entida-
des sobre casos individualmente considerados, no âmbito das matérias 
da área de funções do DAS;

i) Emitir declarações ou certidões destinadas a autoridades judiciárias, 
autoridades de supervisão e outras entidades, no âmbito das matérias da 
área de funções do DAS.

6 — O Vice -Governador Luís Máximo dos Santos deverá apresentar 
ao Conselho de Administração, no contexto da alínea a) do número 
anterior, um relatório trimestral sobre a situação dos processos suma-
ríssimos.

7 — São delegados no Vice -Governador Luís Augusto Máximo dos 
Santos, enquanto responsável pelo DRE, os seguintes poderes:

a) Autorizar a tomada de posição do Banco de Portugal, relativamente 
a matérias da área de funções do DRE, junto de entidades da União Eu-
ropeia, designadamente o Conselho Único de Resolução, o Conselho da 
União Europeia, a Comissão Europeia, a Autoridade Bancária Europeia, 
o Banco Central Europeu, bem como junto de entidades nacionais;

b) Solicitar elementos de informação às instituições, no âmbito das 
matérias da área de funções do DRE;

c) Emitir credenciais para que empregados em serviço do DRE repre-
sentem o Banco na realização de diligências junto das instituições;

d) Prestar esclarecimentos e transmitir o entendimento do Banco de 
Portugal, no âmbito das matérias da área de funções do DRE visando 
a uniformização de procedimentos e a aplicação correta das normas a 
que as instituições se encontram sujeitas;

e) Despachar todos os assuntos relacionados com o apoio técnico a 
prestar pelo Banco de Portugal ao Fundo de Garantia de Depósitos e 
Fundo de Resolução, no âmbito das matérias da área de funções do DRE.

8 — São delegados no Administrador Hélder Manuel Sebastião Ro-
salino, enquanto responsável pelo DPG, os seguintes poderes:

a) Decidir sobre a remoção do nome ou denominação de entidades que 
constem da listagem de utilizadores de cheque que oferecem risco;

b) Autorizar a celebração de nova convenção de cheque antes de 
decorridos dois anos a contar da data de rescisão da convenção;

c) Despachar as queixas, denúncias e reclamações relativas a matérias 
da área de funções do DPG.

9 — São delegados no Administrador Hélder Manuel Sebastião Ro-
salino, enquanto responsável pelo DET, os seguintes poderes:

a) Determinar a realização de inspeções e solicitar elementos de 
informação às entidades que operam profissionalmente com numerário, 
no âmbito das matérias da área de funções do DET;

b) Emitir credenciais para que trabalhadores do DET representem o 
Banco de Portugal na realização de inspeções;

c) Emitir para as entidades consulentes os pareceres e informações que 
lhe sejam solicitados, relativos a matérias da área de funções do DET;

d) Despachar as queixas, denúncias e reclamações relativas a matérias 
da área de funções do DET.

10 — São delegados no Administrador Luís Manuel Sanches Laginha 
de Sousa, enquanto responsável pelo DES, os seguintes poderes:

a) Autorizar a tomada de posição do Banco de Portugal, relativamente 
a matérias da área de funções do DES, junto de entidades da União Eu-
ropeia, designadamente o Conselho Europeu, a Comissão Europeia, o 
Banco Central Europeu, o Comité Europeu do Risco Sistémico (ESRB) 
e junto de entidades nacionais;

b) Avaliar o cumprimento das determinações específicas emitidas 
no âmbito das matérias da área de funções do DES, decidindo sobre 
a abertura e encerramento dos respetivos procedimentos e sobre o seu 
eventual encaminhamento para o DAS;

c) Prestar esclarecimentos e transmitir o entendimento do Banco de 
Portugal, no âmbito das matérias da área de funções do DES, que sejam 
de informação corrente, visando a uniformização de procedimentos 
e a aplicação correta das normas a que as instituições se encontram 
sujeitas.

11 — São delegados no Administrador Luís Manuel Sanches Laginha 
de Sousa, enquanto responsável pelo DSA, os seguintes poderes:

a) Decisão de aprovação da realização efetiva da despesa, tomada 
conjuntamente com um dos outros membros do Conselho de Adminis-
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tração, no âmbito dos Departamentos incluídos no respetivo pelouro, 
em procedimentos de formação de contratos de empreitada, de aquisição 
e locação de bens e de aquisição de serviços de valor não superior a 
250 000,00 euros, quando se trate de despesa inscrita no orçamento 
administrativo, ou de valor não superior a 50 000,00 euros, no caso de 
despesa não inscrita no orçamento administrativo;

b) Decisão de contratar, bem como os atos subsequentes no âmbito 
dos procedimentos de formação de contratos de empreitada, de aquisição 
e locação de bens e de aquisição de serviços de valor não superior a 
250 000,00 euros;

c) Todos os atos de execução contratual referentes a modificações 
objetivas a contratos de empreitada, de aquisição e locação de bens 
e de aquisição de serviços de valor superior a 125 000,00 euros e não 
superior a 250 000,00 euros.

12 — É delegado na Administradora Ana Paula de Sousa Freitas 
Madureira Serra, enquanto responsável pelo DDE, o poder de despa-
char as queixas, denúncias e reclamações relativas a matérias da área 
de funções do DDE.

13 — A subdelegação dos poderes previstos nas alíneas a) e b) do 
n.º 8 pode envolver a autorização de subdelegação dos mesmos pode-
res pelo Diretor do DPG, com o acordo prévio do Diretor do DET, no 
membro de Direção responsável pela Filial, nos Delegados Regionais 
e nos Gerentes das Agências do Banco de Portugal.

14 — São delegados nos membros do Conselho de Administração, 
no âmbito dos departamentos incluídos nos respetivos pelouros, os 
poderes para a tomada de decisão de aprovação da realização efetiva 
da despesa relativa a contratos de aquisição e locação de bens e aqui-
sição de serviços, a exercer conjuntamente com o administrador com 
o pelouro do DSA, de valor não superior a 250 000,00 euros, quando 
se trate de despesa inscrita no orçamento administrativo, ou de valor 
não superior a 50 000,00 euros, no caso de despesa não inscrita no 
orçamento administrativo.

15 — Todas as delegações previstas nos números anteriores incluem os 
substitutos do órgão delegado e envolvem autorização de subdelegação 
nos diretores e outros responsáveis de unidades de estrutura integradas 
no respetivo pelouro, tendo em conta, quando for caso disso, as regras 
e os limites previstos nos regulamentos aprovados pelo Conselho.

16 — São delegados na Comissão Executiva para os Assuntos Ad-
ministrativos e de Pessoal (CEAAP), os seguintes poderes relativos à 
formação, celebração e execução de contratos públicos:

a) Decisão de aprovação da realização efetiva da despesa para proce-
dimentos de formação de contratos de empreitada, de aquisição e locação 
de bens e de aquisição de serviços de valor superior a 250 000,00 euros, 
quando se trate de despesa inscrita no orçamento administrativo, ou para 
valores superiores a 50 000,00 euros, no caso de despesa não inscrita 
no orçamento administrativo;

b) Decisão de contratar, bem como os atos subsequentes no âmbito 
dos procedimentos de formação de contratos de empreitada, de aqui-
sição e locação de bens e de aquisição de serviços de valor superior a 
250 000,00 euros;

c) Todos os atos de execução contratual referentes a modificações 
objetivas de contratos de empreitada, de aquisição e locação de bens e 
de aquisição de serviços de valor superior a 250 000,00 euros;

d) Todos os atos de execução contratual referentes à aplicação de san-
ções por incumprimento de obrigações contratuais ou legais e à resolução 
unilateral de contratos de empreitada, de aquisição e locação de bens e 
de aquisição de serviços, independentemente do valor dos mesmos.

17 — São delegados no Diretor do DSA, Diogo Alberto Bravo de 
Macedo e, sob sua coordenação, no Diretor -Adjunto, Pedro Carlos de 
Carvalho Viana, dentro das atribuições específicas do departamento e de 
acordo com as normas internas aplicáveis em matéria de procedimentos 
aquisitivos do Banco, os poderes para a prática dos seguintes atos:

a) Decisão de aprovação da realização efetiva da despesa em pro-
cedimentos de formação de contratos de empreitada, de aquisição e 
locação de bens e de aquisição de serviços de valor igual ou inferior a 
50 000,00 euros, se a correspondente despesa estiver inscrita no orça-
mento administrativo, ou, caso a despesa não se encontre inscrita no 
orçamento administrativo, nos seguintes termos:

i) Valor igual ou inferior a 5 000,00 euros, com um limite anual 
máximo de 25 000,00 euros, caso a realização efetiva da despesa seja 
requerida pelo DSA na qualidade de órgão técnico; ou

ii) Valor igual ou inferior a 1 500,00 euros, com um limite máximo 
anual de 15 000,00 euros, no caso de a realização efetiva da despesa ser 
requerida pelo DSA na qualidade de órgão requisitante;

b) Decisão de contratar, bem como os atos subsequentes nos pro-
cedimentos de formação de contratos de empreitada, de aquisição e 

locação de bens e de aquisição de serviços, de valor igual ou inferior 
a 75 000,00 euros;

c) Decisão de contratar, bem como os atos subsequentes nos procedi-
mentos de formação de contratos de empreitada, de aquisição e locação 
de bens e de aquisição de serviços, de valor superior a 75 000,00 euros 
e igual ou inferior a 125 000,00 euros, tomada em conjunto com o 
Diretor do DCC;

d) Outorga dos contratos celebrados na sequência de procedimentos 
aquisitivos, nos termos e para os efeitos do artigo 106.º do Código dos 
Contratos Públicos;

e) Todos os atos de execução contratual referentes a modificações 
objetivas de contratos de empreitada, de aquisição e locação de bens 
e de aquisição de serviços, de valor superior a 75.000,00 euros e igual 
ou inferior a 125.000,00 euros, a serem praticados conjuntamente com 
o Diretor do DCC;

f) Todos os atos de execução contratual referentes a modificações 
objetivas a contratos de empreitada, de aquisição e locação de bens e de 
aquisição de serviços de valor igual ou inferior a 75.000,00 euros;

g) Todos os restantes atos necessários à execução dos contratos de 
empreitada, de aquisição e locação de bens e de aquisição de serviços, 
independentemente do seu valor, com exclusão dos seguintes:

i) Aplicação de sanções por incumprimento de obrigações legais ou 
contratuais;

ii) Resolução unilateral do contrato.

18 — São delegados no Diretor do DCC, José Pedro Pinheiro da Silva 
Ferreira, e sob sua coordenação, no Diretor -Adjunto Paulo Jorge Pena 
Cardoso José, dentro das atribuições específicas do departamento e de 
acordo com as normas internas aplicáveis em matéria de procedimentos 
aquisitivos do Banco, os poderes para a prática dos seguintes atos:

a) Decisão de aprovação da realização efetiva da despesa em proce-
dimentos de formação de contratos de aquisição e locação de bens e de 
aquisição de serviços de valor igual ou inferior a 50 000,00 euros, se a 
correspondente despesa estiver inscrita no orçamento administrativo, ou, 
caso a despesa não se encontre inscrita no orçamento administrativo, de 
valor igual ou inferior a 1 500,00 euros, com um limite máximo anual 
de 15 000,00 euros;

b) Decisão de contratar, bem como os atos subsequentes nos proce-
dimentos de formação de contratos de aquisição e locação de bens e de 
aquisição de serviços, de valor superior a 75 000,00 euros e igual ou 
inferior a 125 000,00 euros, tomada em conjunto com o Diretor do DSA;

c) Outorga dos contratos celebrados na sequência de procedimentos 
aquisitivos, nos termos e para os efeitos do artigo 106.º do Código dos 
Contratos Públicos;

d) Todos os atos de execução contratual referentes a modificações 
objetivas a contratos de aquisição e locação de bens e de aquisição 
de serviços, de valor superior a 75 000,00 euros e igual ou inferior a 
125 000,00 euros, a serem praticados conjuntamente com o Diretor 
do DSA;

e) Todos os atos necessários à execução dos contratos de aquisição 
e locação de bens e de aquisição de serviços, com exclusão dos se-
guintes:

i) Aplicação de sanções por incumprimento de obrigações legais ou 
contratuais;

ii) Resolução unilateral do contrato.

19 — São delegados no Diretor do DSI, António Jacinto Serôdio 
Nunes Marques e, sob sua coordenação, nos Diretores -Adjuntos Isabel 
Maria Serras Sá Nogueira Ribeiro Queiroz e Carlos Manuel Pedrosa 
Moura, os poderes para a prática dos seguintes atos, dentro das atribui-
ções específicas do departamento e de acordo com as normas internas 
aplicáveis em matéria de procedimentos aquisitivos do Banco:

a) Decisão de aprovação da realização efetiva da despesa em proce-
dimentos de formação de contratos de aquisição e locação de bens e de 
aquisição de serviços de valor igual ou inferior a 50 000,00 euros, se 
a correspondente despesa estiver inscrita no orçamento administrativo, 
ou, caso a despesa não se encontre inscrita no orçamento administrativo, 
nos seguintes termos:

i) Valor igual ou inferior a 5 000,00 euros, com um limite anual 
máximo de 25 000,00 euros, caso a realização efetiva da despesa seja 
requerida pelo DSI na qualidade de órgão técnico; ou

ii) Valor igual ou inferior a 1 500,00 euros, com um limite máximo 
anual de 15 000,00 euros, no caso de a realização efetiva da despesa ser 
requerida pelo DSI na qualidade de órgão requisitante;

b) Outorga dos contratos celebrados na sequência de procedimentos 
aquisitivos, nos termos e para os efeitos do artigo 106.º do Código dos 
Contratos Públicos;
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c) Todos os atos necessários à execução dos contratos de aquisição e 
locação de bens e de aquisição de serviços, com exclusão dos seguintes:

i) Modificações objetivas ao contrato;
ii) Aplicação de sanções por incumprimento de obrigações legais 

ou contratuais;
iii) Resolução unilateral do contrato.

20 — São delegados no Diretor do DRH, Pedro Miguel de Araújo 
Raposo, e sob sua coordenação, no Diretor -Adjunto Manuel Carlos 
Afonso Cordeiro, os poderes para a prática dos seguintes atos, dentro 
das atribuições específicas do departamento e de acordo com as normas 
internas aplicáveis em matéria de procedimentos aquisitivos do Banco:

a) Decisão de aprovação da realização efetiva da despesa em proce-
dimentos de formação de contratos de aquisição e locação de bens e de 
aquisição de serviços de valor igual ou inferior a 50 000,00 euros, se 
a correspondente despesa estiver inscrita no orçamento administrativo, 
ou, caso a despesa não se encontre inscrita no orçamento administrativo, 
nos seguintes termos:

i) Valor igual ou inferior a 5 000,00 euros, com um limite anual 
máximo de 25 000,00 euros, caso a realização efetiva da despesa seja 
requerida pelo DRH na qualidade de órgão técnico; ou

ii) Valor igual ou inferior a 1 500,00 euros, com um limite máximo 
anual de 15 000,00 euros, no caso de a realização efetiva da despesa ser 
requerida pelo DRH na qualidade de órgão requisitante;

b) Outorga dos contratos celebrados na sequência de procedimentos 
aquisitivos, nos termos e para os efeitos do artigo 106.º do Código dos 
Contratos Públicos;

c) Todos os atos necessários à execução dos contratos de aquisição 
e locação de bens e de aquisição de serviços, com exclusão dos se-
guintes:

i) Modificações objetivas ao contrato;
ii) Aplicação de sanções por incumprimento de obrigações legais 

ou contratuais;
iii) Resolução unilateral do contrato.

21 — São delegados, dentro das atribuições específicas dos respetivos 
departamentos e de acordo com as normas aplicáveis em matéria de 
procedimentos aquisitivos do Banco de Portugal:

i) Na Chefe do Gabinete do Governador Marta Sofia Fonseca Car-
valho David Abreu;

ii) No Secretário -Geral do SEC José Gabriel Cortez Rodrigues Queiró, 
na Diretora -Adjunta do SEC Margarida Paula Veríssimo Brites e na 
Diretora -Adjunta responsável pelo Gabinete de Conformidade Sofia 
Corte Real Lencart e Silva Pimentel;

iii) No Diretor do DAU José António Cordeiro Gomes e, sob sua 
coordenação, no Diretor -Adjunto Jaime Manuel Marques Duarte;

iv) Na Diretora do DRI Sílvia Maria Dias Luz e, sob sua coordenação, 
na Diretora -Adjunta Ana Margarida Machado de Almeida;

v) No Diretor -Adjunto do DGR Gabriel Filipe Mateus Andrade;
vi) Na Diretora do DEE Maria Isabel Sanches Rio de Carvalho e, sob 

sua coordenação, nos Diretores -Adjuntos Nuno Jorge Teixeira Marques 
Afonso Alves e António Armando Matos Rebocho Antunes;

vii) Na Diretora do DES Ana Cristina de Sousa Leal e, sob sua coor-
denação, na Diretora -Adjunta Maria Inês Ferreira Drumond de Sousa;

viii) No Diretor do DDE António Manuel Marques Garcia e, sob sua 
coordenação, nos Diretores -Adjuntos Luís Manuel Martins Teles Dias, 
Susana Filipa de Moura Lima e Luís Morais Sarmento;

ix) No Diretor do DJU Pedro Miguel da Silva Cerqueira Machado 
e, sob sua coordenação, no Diretor -Adjunto Gonçalo André Castilho 
dos Santos;

x) Na Diretora do DMR Helena Maria de Almeida Martins Adegas e, 
sob sua coordenação, na Diretora -Adjunta Ana Paula Franco Marques 
e no Diretor -Adjunto José Pedro Seixas Braga;

xi) No Diretor do DAS João António Severino Raposo e, sob sua 
coordenação, no Diretor -Adjunto Ricardo Nuno Vinagre Barroso Oli-
veira Sousa;

xii) Na Diretora do DSC Maria Lúcia Albuquerque de Almeida Leitão 
e, sob sua coordenação, no Diretor -Adjunto, Fernando António Ervideira 
da Silva Coalho;

xiii) No Diretor do DPG Jorge Manuel Egrejas Francisco e, sob 
sua coordenação, na Diretora -Adjunta Maria Tereza da Costa Cavaco 
Guerreiro Valério;

xiv) Nos Diretores -Adjuntos do DET Pedro de Sousa Marques, Pedro 
Paredes Ferreira e Ana Olívia de Morais Pinto Pereira;

xv) No Diretor do DSP Luís Fernando Rosa da Costa Ferreira e, sob 
sua coordenação, nos Diretores Adjuntos João de Sousa Rosa, António 
dos Santos da Silva Nunes, Fernando Manuel de Deus Infante e Ana 
Rita Vaz Cordeiro;

xvi) No Diretor -Adjunto do DRE João Filipe Freitas;
xvii) No Presidente da Comissão de Gestão do Fundo Social (CGFS) 

Paulo Jorge Pena Cardoso José e, sob sua coordenação, no Presidente 
substituto Pedro Jorge Oliveira de Sousa Marques, no vogal executivo 
da CGFS António Luís Mariano Santos Grade e no Gestor do Centro de 
Formação Quinta da Fonte Santa Rubem Manuel Esaguy Fernandes;

xviii) No Diretor do DCM Bruno Rafael Fernandes Proença,

os poderes para a prática dos seguintes atos:
a) Decisão de aprovação da realização efetiva da despesa em proce-

dimentos de formação de contratos de aquisição e locação de bens e de 
aquisição de serviços de valor igual ou inferior a 50 000,00 euros, se a 
correspondente despesa estiver inscrita no orçamento administrativo, ou, 
caso a despesa não se encontre inscrita no orçamento administrativo, de 
valor igual ou inferior a 1 500,00 euros, com um limite máximo anual 
de 15 000,00 euros;

b) Outorga dos contratos celebrados na sequência de procedimentos 
aquisitivos, nos termos e para os efeitos do artigo 106.º do Código dos 
Contratos Públicos;

c) Todos os atos necessários à execução dos contratos de aquisição 
e locação de bens e de aquisição de serviços, com exclusão dos se-
guintes:

i) Modificações objetivas ao contrato;
ii) Aplicação de sanções por incumprimento de obrigações legais 

ou contratuais;
iii) Resolução unilateral do contrato.

22 — As delegações previstas nos números 17 a 21 envolvem au-
torização de subdelegação nos responsáveis de unidades de estrutura 
integrados nos respetivos departamentos, tendo em conta as regras 
e os limites previstos nos regulamentos aprovados pelo Conselho de 
Administração.

23 — Os membros das direções dos departamentos devem apresen-
tar periodicamente ao membro do Conselho de Administração com o 
respetivo pelouro informação sobre como foram exercidos os poderes 
nestes subdelegados.

24 — São ratificados, no âmbito das competências abrangidas por 
esta delegação de poderes, todos os atos praticados pelos membros do 
Conselho de Administração ou por seus subdelegados, que não estives-
sem anteriormente abrangidos por delegação do Conselho.

25 — Mantêm -se, em tudo o que não contrarie a presente deliberação, 
as demais delegações do Conselho e as subdelegações nesta data em 
vigor, assim como as disposições constantes de normas internas que 
atribuam competências, designadamente as conferidas a comissões 
ou constantes de NAP, manuais, regulamentos, instruções ou outras 
semelhantes.

3 de outubro de 2017. — O Secretário -Geral, José Queiró.
310833753 

 ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DE LISBOA

Aviso n.º 12320/2017
1 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 36.º, conjugado com 

os n.os 1 e 3 do artigo 30.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de janeiro, 
com a redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, faz -se 
público que se encontrará afixada em local visível e público da ESEL 
e disponível em www.esel.pt, a partir data de publicação do presente 
aviso no Diário da República, lista unitária de ordenação final referente 
ao procedimento concursal comum para preenchimento de 9 postos de 
trabalho na categoria/carreira de Assistente Operacional na modalidade 
de relação jurídica de emprego público, a constituir por contrato de tra-
balho em funções públicas por tempo indeterminado, aberto pelo Aviso 
n.º 7647/2016, publicado no D.R. n.º 116, 2.ª série, de 20.06.2016.

2 — Mais se informa que os candidatos excluídos no decurso da 
aplicação dos métodos de seleção, como estatui o n.º 1 do artigo 30.º 
da portaria supra mencionada, estão notificados, para a realização 
da audiência dos interessados, de acordo com o estabelecido no CPA, 
utilizando para tal o formulário próprio, aprovado pelo Despacho 
n.º 11321/2009, da Diretora-Geral da DGAEP, publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 89, de 8 de Maio de 2009, disponível no site da 
ESEL (www.esel.pt), e remetido por correio, registado e com aviso de 
receção, para a Escola Superior de Enfermagem de Lisboa, sita na Ave-
nida do Brasil, n.º 53 -B, 1700 -063 Lisboa, ou entregues, pessoalmente, 
das 10h00 às 12h00 e das 14h00 às 16h00 na mesma morada.

4 de outubro de 2017. — A Presidente, Maria Filomena Mendes 
Gaspar.
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